MOÇÃO Nº  2, DE 2008

As entidades beneficentes de assistência social prestam inúmeros serviços à sociedade, cobrindo as lacunas por parte do Governo. Assim é comum encontrarmos estas entidades atuando em diversas áreas.

Merecem destaque aquelas que se destinam a prestar assistência aos portadores de necessidades especiais.

Estimativas da Organização Mundial de Saúde (OMS) apontam que 10% da população mundial têm alguma forma de deficiência. A partir desse parâmetro, é possível afirmar que o Estado de São Paulo tenha mais de 4 milhões de pessoas portadoras de necessidades especiais. Desse total, uma parcela significativa é atendida por uma série de instituições não-governamentais, que enfrentam permanente dificuldade financeira.

Estas instituições prestam um serviço que, historicamente, o Poder Público, em todos os seus níveis, deixou de lado. Isto é facilmente constatado pelo número irrisório de escolas públicas de educação especial. Este atendimento é feito majoritariamente por entidades, como o APAE, criadas por iniciativa dos familiares dos portadores de necessidades especiais diante da inércia governamental. 

Somente as quase 300 unidades da APAE no Estado atendem cerca de 40 mil alunos, portadores das mais variadas síndromes, especialmente Down e Autismo. Há, ainda, uma série de outras instituições de caráter regional. Na Baixada Santista, há exemplo do que ocorre em outras regiões de São Paulo, existem entidades como o CRPI, Casa da Esperança, APPC, que atendem milhares de pessoas também.

O serviço prestado por estas instituições é de alto custo financeiro. Juntamente com o processo educacional, é garantido também um atendimento multiprofissional que envolve fonoaudiólogos, psicólogos, fisioterapeutas, médicos, terapeutas ocupacionais, assistentes sociais, entre outros. Muitas dessas atividades acabam sendo realizadas em locais fora das entidades.

Além disso, a busca pela inclusão e socialização dos portadores de necessidades especiais faz com que as instituições busquem proporcionar atividades de lazer, como passeios a shoppings, parques, cinema, circos. Ainda nesse sentido, há instituições que buscam também preparar seus educandos para uma vida independente, levando-os a supermercados e feiras, a fim de efetuem suas próprias compras. 

Diante de toda essa dinâmica, é imprescindível que estas entidades disponham de veículos para o transporte de seus assistidos. Muitos desses veículos também necessitam de adaptações, como instalação de elevadores para o acesso de cadeirantes. Os custos para compra e manutenção são elevados, contribuindo para o universo de dificuldades financeiras já enfrentadas. 

A Constituição Federal vigente contém dispositivo expresso no seu artigo 150, VI, letra “c”, no campo das limitações do poder de tributar, do seguinte teor:

“Art.150- Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União , aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

VI - instituir impostos sobre:

c). patrimônio, renda ou serviços dos partidos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei.”  

Resta evidente do texto legal que os entes enumerados, entre os quais as instituições de assistência social, gozam de imunidade sobre o seu patrimônio, renda ou serviços desde que não distribuam lucros, enfim não visem obtenção de vantagens lucrativas nas suas atividades.

No entanto, referidas entidades necessitam de outras medidas que aperfeiçoem as suas vantagens para que melhor possam exercer os seus objetivos, fazendo verdadeira substituição, no campo assistencial, àquelas tarefas que deveriam ser executadas pelo Estado.  

Assim, apresentamos a presente Moção visando à obtenção de vantagens tributárias nas aquisições de veículos por essas entidades esperando que o Governo Federal promova as medidas necessárias para que tais entidades sejam dispensadas do pagamento dos tributos federais incidentes em tais operações comerciais.

Desta forma, estaremos proporcionando que essas entidades beneficentes que atuam em prol das pessoas portadores de necessidades especiais possam adquirir seus veículos com preços bem mais acessíveis que os de mercado, beneficiando diretamente a parcela da sociedade mais carente e verdadeiramente necessitada que é amparada e acolhida através do trabalho destas entidades. 

Isto posto,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a fim de que determine ao Congresso Nacional a adoção de estudos e providências no sentido de que seja enviado projeto de lei que discipline a isenção dos impostos federais para as entidades beneficentes de assistência social, voltadas ao atendimento de pessoas portadoras de necessidades especiais, com reconhecida declaração de utilidade pública, no momento da aquisição de seus veículos operacionais.

Sala das Sessões, em 19-2-2008.

a) Maria Lúcia Prandi 

